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Governador participa de inauguração do
escritório de representação do TJMG, em
Brasília
Qua 16 fevereiro

O governador Romeu Zema participou, na manhã desta quarta-feira (16/2), em Brasília, da
inauguração do Escritório de Representação do Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) na
capital federal. Zema destacou a importância do espaço para defender os interesses dos mineiros e
estreitar a relação institucional com os demais órgãos de Justiça do país.

“O escritório do Tribunal de Justiça em Brasília é algo muito positivo para Minas Gerais e para o
povo mineiro. Ele será de extrema relevância para que o nosso estado tenha um acesso mais
próximo às instâncias superiores. Fico satisfeito de o nosso governo estar trabalhando em conjunto
e fazendo avanços para que nós mineiros possamos ter um futuro melhor”, afirmou o governador.

Assessoria técnica e
administrativa

De acordo com o presidente
do TJMG, desembargador
Gilson Soares Lemes, o
Escritório de Representação
será um ponto estratégico com
a infraestrutura necessária
para que representantes do
Poder Judiciário mineiro

possam realizar reuniões e prestar assessoria técnica e administrativa, além de acompanhar a
tramitação dos procedimentos administrativos e manter contato institucional com os demais órgãos
de Justiça.

“É um importante passo para a Justiça mineira. Temos diversas demandas importantes aqui em
Brasília, seja no Conselho Nacional de Justiça, seja nos Tribunais Superiores e até mesmo no
Congresso Nacional que interessam muito à sociedade mineira, aos magistrados, aos servidores
da Justiça. É importante que o Tribunal tenha aqui uma representação para que possa acompanhar
estas demandas e participar efetivamente dos resultados”, afirmou o presidente do Judiciário
mineiro.

Também participaram da cerimônia o senador mineiro Carlos Viana; o ministro do Tribunal de
Contas da União (TCU); o ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ), João Otávio de Noronha;
o vice-governador do Distrito Federal, Paco Britto; deputados federais; deputados estaduais;
autoridades militares; desembargadores; magistrados e demais autoridades de Minas e do país.


